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MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de São José do Sul. Composição da jornada de trabalho dos professores. 1. Preliminar de inviabilidade de controle concentrado de norma municipal frente à Constituição Federal que não se sustenta, diante da utilização da norma-ponte insculpida no artigo 8º, “caput”, da Constituição Estadual. 2. Competência concorrente dos Municípios para legislar sobre educação. Norma municipal que afronta as normas gerais instituídas pela Lei Federal n.º 11.738/2008. Violação ao disposto no artigo 8º, “caput”, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 24, inciso IX, e parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA REJEIÇÃO DA PREFACIAL E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do parágrafo 1º, e seu parágrafo único, este último por arrastamento
, do artigo 24 da Lei Complementar Municipal n.º 04, de 30 de dezembro de 2009, do Município de São José do Sul, RS, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 24, inciso IX, e parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal, face à inobservância do disposto no artigo 2º, parágrafo 4º, da Lei Federal n.º 11.738/2008. 

O Município de São José do Sul, devidamente notificado, prestou suas informações, argumentando que o artigo 2º da Lei Federal n.º 11.738/2008 trata do piso nacional do Magistério, razão pela qual seus parágrafos devem guardar relação com o caput do artigo, não tendo o caráter de norma geral. Assentou que as atividades de interação com os educandos podem ocorrer de várias formas, não podendo a lei estabelecer a carga horária sem especificar as atividades. Logo, cabe à União, tão somente, fixar o piso salarial, cumprindo aos Municípios o estabelecimento da carga horária de seus professores.  Salientou que a decisão do Supremo Tribunal Federal que analisou os dispositivos da lei federal não tem caráter erga omnes, não vinculando os entes federativos. Acentuou, também, que não tem aplicação, na espécie, o artigo 22, inciso XXIV, da Constituição Federal. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 73/8 e documentos das fls. 79/85).
A Câmara Municipal de Vereadores de São José do Sul, também notificada, prestou seus esclarecimentos, aduzindo que a Lei Federal n.º 11.738/2008, ao estabelecer a carga horária dos professores, apenas fixou parâmetro relacionado ao piso federal, cabendo aos Municípios o regramento da composição da carga horária de seus docentes.  Asseverou que a lei não conceituou o que é interação com o educando, podendo ela se dar de várias formas, inclusive pela internet, razão pela qual não se justifica a observância da norma federal de modo indiscriminado. Acentuou que a decisão do Supremo Tribunal Federal não tem efeito vinculativo erga omnes, podendo os Municípios legislar sobre a matéria. Argumentou que a interpretação do texto constitucional adotada pelo proponente não foi a mais adequada, asseverando que o princípio da simetria não tem aplicação na espécie, podendo os entes municipais compor a carga horária de acordo com o piso que estabelecerem. Pleiteou a improcedência do pedido (fls. 65/9 e documentos das fls. 70/1).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado, apresentou a defesa das normas, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, arguindo, preliminarmente, a inviabilidade do controle de constitucionalidade de lei municipal frente à Constituição Federal. No mérito, sustentou ser inviável o acolhimento do pleito de inconstitucionalidade, visto que a própria lei federal é inconstitucional, tendo o legislador ordinário extrapolado a competência limitada a ele conferida pela Emenda Constitucional n.º 53/2006. Sustentou, assim, a inconstitucionalidade do artigo 2º, parágrafo 4º, da Lei Federal n.º 11.738/2008 por afronta à autonomia dos entes federados e afetação dos princípios da especialização de funções e federativo. Reafirmou a constitucionalidade da norma municipal e, por fim, postulou a improcedência do pleito (fls. 86/98).

É o breve relatório.

2. A prefacial arguida pela Procuradoria-Geral do Estado não merece acolhimento.

A petição inicial, ao arguir a inconstitucionalidade do parágrafo 1º, e seu parágrafo único, este último por arrastamento, do artigo 24 da Lei Complementar Municipal n.º 04, de 30 de dezembro de 2009, do Município de São José do Sul, o fez com fundamento na tese do bloqueio de competência, segundo a qual, em matéria de competência concorrente entre os diversos entes federativos – União, Estados, Municípios e Distrito Federal -, a competência para editar normas gerais é da União, remanescendo, aos Estados, Municípios e Distrito Federal, apenas, competência para suplementar a lei federal no que couber, utilizando, como norma-ponte, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, esse, sim, o dispositivo constitucional apontado como violado.
Com efeito, o artigo 24, parágrafos 1º a 4º, da Carta Federal preceitua:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

[...]

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

A leitura do texto constitucional não deixa dúvida de que cabe à União legislar sobre normas gerais em matéria de competência concorrente, tornando ineficazes as normas dessa natureza anteriormente editadas (parágrafo 3º) pelos demais entes federados (parágrafo 4º) ou afastando a competência legislativa dos Estados, Municípios e Distrito Federal quando já editadas essas normas gerais pelo ente federal, mantida, tão somente, a competência dos demais entes para suplementar, no que couber, as normas editadas pela União (parágrafo 2º)
.

Nessa linha, a lei federal diretamente violada não é o parâmetro utilizado para o controle concentrado de constitucionalidade, mas sua antinomia com a lei municipal serve, tão somente, como índice para aferição da não observância da repartição de competências estabelecida na Constituição Federal, essa, sim, de observância obrigatória pelo Estado e Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, e diretamente afrontada pela norma municipal impugnada.

Assim sendo, não pretende o proponente o reconhecimento de inconstitucionalidade da norma municipal por ela afrontar, diretamente, dispositivo da lei federal ou da Carta da República, mas, isso sim, por ter ofendido a norma constitucional estadual que impõe a observância pelos entes municipais da repartição de competência legislativa entre os diversos entes federativos. 

Note-se que o pedido não se funda em ter o Município deixado de observar as normas estabelecidas pela União, mas, isto sim, em ter ele legislado sobre matéria em relação a qual detinha, tão somente, competência supletiva, no exercício da qual não poderia ter deixado de observar as normas gerais já fixadas pela União Federal.

Trata-se, pois, de confronto direto entre norma municipal e norma constitucional estadual (artigo 8º, caput, da Carta da Província), servindo, a norma federal, apenas, como meio para aferição da violação ao texto constitucional
, matéria que desafia, sem qualquer dúvida, controle concentrado de constitucionalidade.

Nessa trilha, exatamente, vem entendendo essa Corte de Justiça:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal de Esteio n.° 3.839/2009, art. 21 e parte da alínea 'k' do art. 42, que estabelece que a concessão ou permissão somente poderá ser transferida a terceiros quando houver anuência prévia do Poder Público Municipal. Dispensa de nova licitação. Inconstitucionalidade da lei, conforme artigos 8º e 163 da Constituição Estadual, e artigos 37, XXI e 175 da Constituição Federal. Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047413364, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 28/05/2012)

ADIN. LEI Nº 3575/07 DE VIAMÃO, QUE DISPENSA A APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA ESCOLAR PARA A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS ESCOLARES, EM CONFRONTO COM A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2208 DE 17/08/01, ART. 1º. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER DA ADIN, FACE AO ASSIM CHAMADO 'BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA', DADO QUE O PRINCÍPIO DA CARTA FEDERAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ENTRE AS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO SE ACHA INCORPORADO NO ART. 8º, NORMA- PONTE, DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA APENAS SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. MATÉRIA QUE FOI INTEGRALMENTE REGULADA PELA MP 2208/01, NÃO SOBRANDO ESPAÇO PARA O MUNICÍPIO. ARTS. 23, V, 24, IX E 30, II, DA CARTA FEDERAL E ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022969414, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008)
Como corolário, não merece guarida a preliminar arguida na peça defensiva apresentada pela Procuradoria-Geral do Estado.

3. No mérito, em que pesem os respeitáveis argumentos lançados pelo Município, pela Casa Legislativa Municipal e pela Procuradoria-Geral do Estado, reitera o proponente o pedido de procedência integral do pleito, repisando, integralmente, todos os argumentos já expendidos quando da propositura da ação.
A análise do artigo 24 da Lei Complementar Municipal n.º 04, de 30 de dezembro de 2009, sob o prisma estrito do controle concentrado de constitucionalidade, denota que parte de seu texto está irremediavelmente viciado, devendo ser retirado do ordenamento jurídico, face à aplicação, à espécie, da tese do bloqueio de competência, segundo a qual devem os Municípios, em matéria de competência legislativa concorrente, observar as normas gerais fixadas pela União e pelo Estado, não podendo editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado, o que viola não apenas a Constituição Federal, mas, fundamentalmente, o disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.

Diante desse quadro, resta claro que a análise do artigo 24 da Lei Complementar Municipal n.º 04/2009 do Município de São José do Sul, sob o prisma do controle concentrado de constitucionalidade, passa, necessariamente, não só pela avaliação de sua adequação às normas constitucionais, mas, também, pela apreciação de sua conformidade com as normas gerais estabelecidas na legislação federal e estadual de regência.

A Lei Federal n.º 11.738, de 16 de julho de 2008, de outra parte, que regulamenta a alínea “e” do inciso III do “caput” do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, dispôs, em seu artigo 2º, parágrafo 4º, que, na a composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.

Esse dispositivo, por sua vez, já foi submetido ao crivo do Supremo Tribunal Federal sob o ângulo do controle abstrato de normas, tendo a Corte Constitucional reconhecido, por maioria, sua adequação aos parâmetros constitucionais, muito embora essa decisão tenha sido tomada por quorum inferior ao necessário para que a ela fossem dados efeitos erga omnes e vinculante
, consoante ementa que se transcreve:

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valorização profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para dedicação às atividades extraclasse. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008. (ADI 4167/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. em 27/04/2011)

Essa circunstância, todavia, ao contrário do que pretendem o Município e a Procuradoria-Geral do Estado, não afasta o fato de que o texto legal em apreço se encontra regularmente no ordenamento jurídico pátrio, tratando-se de norma de caráter geral instituída pela União e, portanto, de observância obrigatória pelos demais entes federados.

O Município de São José do Sul, entretanto, posteriormente à edição da Lei Federal n.º 11.738/2008, editou a Lei Complementar Municipal n.º 04/2009, inserindo, em seu artigo 24, disposição em sentido totalmente diverso do consagrado na norma geral federal, em clara violação à regra do bloqueio de competência insculpida na Constituição Federal, dispondo que, da Jornada de trabalho dos professores do ensino fundamental e educação infantil (22 horas), serão destinadas 18 horas para atendimento de alunos e 4 horas de horas atividades, quando a lei federal determina, expressamente, que deverá ser observado o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.

Assim sendo, flagrante a inobservância pelo legislador municipal da regra de competência a ele imposta pela Carta Federal, maculando irremediavelmente o texto legal editado por vício de inconstitucionalidade, pois, sendo competência da União Federal editar normas gerais sobre a matéria, nos termos do artigo 24, inciso IX, da Carta da República, e tendo ela usado dessa prerrogativa, impunha-se ao Município a observância desses preceitos gerais nas normas supletivas ou complementares que viesse a editar, o que não ocorreu na espécie.

Embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode olvidar que os Estados e os Municípios, em razão da regra de competência legislativa da União, estão impedidos de editar leis, em sede de competência concorrente, quando a União já editou normas gerais sobre o tema, o que é de observância obrigatória pelos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul em razão do disposto no caput do artigo 8º da Carta da Província, que resta violado pelo desatendimento dessa regra de competência.

A propósito, importante recordar a lição do Desembargador Vasco Della Giustina
, o qual, de forma percuciente, analisou a questão do bloqueio de competência:

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve, apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os Municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

O legislador municipal de São José do Sul, assim, extrapolou sua competência legislativa, invadindo competência da União e contrariando a legislação federal em vigor, com o que violou, frontalmente, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, o qual pode ser visto, no caso em testilha, como norma-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. 

Em outras palavras, o bloqueio de competência impede o Município de editar leis dando tratamento diverso à matéria já disciplinada pela União.  

Nesse sentido, já se manifestou essa Corte de Justiça:

ADIN. LEI Nº 3575/07 DE VIAMÃO, QUE DISPENSA A APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA ESCOLAR PARA A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS ESCOLARES, EM CONFRONTO COM A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2208 DE 17/08/01, ART. 1º. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER DA ADIN, FACE AO ASSIM CHAMADO 'BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA', DADO QUE O PRINCÍPIO DA CARTA FEDERAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ENTRE AS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO SE ACHA INCORPORADO NO ART. 8º, NORMA- PONTE, DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA APENAS SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. MATÉRIA QUE FOI INTEGRALMENTE REGULADA PELA MP 2208/01, NÃO SOBRANDO ESPAÇO PARA O MUNICÍPIO. ARTS. 23, V, 24, IX E 30, II, DA CARTA FEDERAL E ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022969414, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008)

ADIN. SÃO BORJA. ART.131-F DA LC Nº 40 DE 6 DE AGOSTO DE 2007, QUE DISCIPLINA OS RUÍDOS SONOROS, PARA IGREJAS OU TEMPLOS, EM NÍVEIS SUPERIORES AOS DA ÓRBITA FEDERAL E ESTADUAL. TODA EMISSÃO DE RUÍDOS SONOROS, DE FORMA EXCESSIVA, AFETA A QUALIDADE DE VIDA E TRADUZ POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 24, VI, §§ 1º E 4º, 30, II E 225 “CAPUT” DA CARTA FEDERAL, ARTS. 8º E 250, "CAPUT" DA CARTA ESTADUAL E RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024564536, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 10/11/2008)

Assim sendo, claramente demonstrada a mácula de inconstitucionalidade de que padece o dispositivo ora fustigado, impondo-se sua retirada do ordenamento jurídico, juntamente com seu parágrafo único, visto que este está a ele irremediavelmente ligado, não tendo condições de subsistir de forma autônoma.

Impõe-se acrescentar, ainda, que não tem maior sustentação o argumento de que a carga horária dos professores, fixada na Lei Federal n.º 11.738/2008, estaria atrelada, apenas, ao piso federal e, portanto, não teria incidência quanto aos Municípios.
Ora, se o piso nacional fixado tem aplicação em todo o território nacional, evidentemente a carga horária dos profissionais a ele sujeito também há de ter essa abrangência, sob pena de se criarem indevidas e indesejáveis disparidades regionais, sendo de observância obrigatória pelos demais entes federados.
Por tudo isso, imperativa a procedência integral do pleito.

4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, repelida a preliminar suscitada pelo Procurador-Geral do Estado, seja o pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade do parágrafo 1º, e seu parágrafo único, este último por arrastamento
, do artigo 24 da Lei Complementar Municipal n.º 04, de 30 de dezembro de 2009, do Município de São José do Sul, RS, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 24, inciso IX, e parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal, face à inobservância do disposto no artigo 2º, parágrafo 4º, da Lei Federal n.º 11.738/2008. 
Porto Alegre, ___ de abril de 2013.

JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS,

Procurador-Geral de Justiça.

VLS/MPM
� O princípio do arrastamento é uma construção pretoriana do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a dependência ou a interdependência normativa entre os dispositivos de uma lei pode justificar a extensão da declaração de inconstitucionalidade a dispositivos que, em tese, não estariam viciados, mas cujo fundamento de validade se encontra imbricado com a norma viciada. Ver, sobre o tema, CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional. 4ed. Coimbra, Almedina, 1987. p. 788.





� CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS. LEI ESTADUAL QUE CONCEDE ISENÇÃO: CONSTITUCIONALIDADE. Lei 12.461, de 7.4.97, do Estado de Minas Gerais. I.- Custas e emolumentos são espécies tributárias, classificando-se como taxas. Precedentes do STF. II.- À União, ao Estado-membro e ao Distrito Federal é conferida competência para legislar concorrentemente sobre custas dos serviços forenses, restringindo-se a competência da União, no âmbito dessa legislação concorrente, ao estabelecimento de normas gerais, certo que, inexistindo tais normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (C.F., art. 24, IV, §§ 1º e 3º). III.- Constitucionalidade da Lei 12.461/97, do Estado de Minas Gerais, que isenta entidades beneficentes de assistência social do pagamento de emolumentos. IV.- Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.(ADI 1624/MG – STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 08/05/2003)


� Nessa linha, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI PAULISTA. PROIBIÇÃO DE IMPORTAÇÃO, EXTRAÇÃO, BENEFICIAMENTO, COMERCIALIZAÇÃO, FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE PRODUTOS CONTENDO QUALQUER TIPO DE AMIANTO. GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. LEGITIMIDADE ATIVA. INVASÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. 1. Lei editada pelo Governo do Estado de São Paulo. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Governador do Estado de Goiás. Amianto crisotila. Restrições à sua comercialização imposta pela legislação paulista, com evidentes reflexos na economia de Goiás, Estado onde está localizada a maior reserva natural do minério. Legitimidade ativa do Governador de Goiás para iniciar o processo de controle concentrado de constitucionalidade e pertinência temática. 2. Comercialização e extração de amianto. Vedação prevista na legislação do Estado de São Paulo. Comércio exterior, minas e recursos minerais. Legislação. Matéria de competência da União (CF, artigo 22, VIII e XIII). Invasão de competência legislativa pelo Estado-membro. Inconstitucionalidade. 3. Produção e consumo de produtos que utilizam amianto crisotila. Competência concorrente dos entes federados. Existência de norma federal em vigor a regulamentar o tema (Lei 9055/95). Conseqüência. Vício formal da lei paulista, por ser apenas de natureza supletiva (CF, artigo 24, §§ 1º e 4º) a competência estadual para editar normas gerais sobre a matéria. 4. Proteção e defesa da saúde pública e meio ambiente. Questão de interesse nacional. Legitimidade da regulamentação geral fixada no âmbito federal. Ausência de justificativa para tratamento particular e diferenciado pelo Estado de São Paulo. 5. Rotulagem com informações preventivas a respeito dos produtos que contenham amianto. Competência da União para legislar sobre comércio interestadual (CF, artigo 22, VIII). Extrapolação da competência concorrente prevista no inciso V do artigo 24 da Carta da República, por haver norma federal regulando a questão. (ADI 2656/SP – STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. em 08/05/2003)


CONSTITUCIONAL. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FERIAS COLETIVAS. INCONSTITUCIONAL A DISPOSIÇÃO REGIMENTAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHAO, CONSTANTE DO ASSENTO N. 17, DE 26.11.80, QUE ERIGE EM PERIODO DE FERIAS COLETIVAS OS DIAS 21 A 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO. DESATENÇÃO AO ART-66, PAR-1., DA LEI COMPLEMENTAR N. 35, DE 14.3.79 (LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA NACIONAL), E, CONSEQUENTEMENTE, AO ART-112, PAR. ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. (Rp 1141 /  Maranhão – Representação, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Décio Miranda, j. em 09/03/1983)


� O Tribunal, por maioria, julgou improcedente a ação direta quanto ao § 1º do artigo 2º, aos incisos II e III do art. 3º e ao artigo 8º, todos da Lei nº 11.738/2008, com a ressalva do voto do Senhor Ministro Gilmar Mendes, que dava interpretação conforme no sentido de que a referência do piso salarial é a remuneração, e vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que a julgava procedente. Votou o Presidente. Em seguida, após o voto do Senhor Ministro Joaquim Barbosa (Relator), que julgava improcedente a ação quanto ao § 4º do artigo 2º da lei impugnada, no que foi acompanhado pelos Senhores Ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e Ayres Britto, e os votos dos Senhores Ministros Cármen Lúcia, Gilmar Mendes, Ellen Gracie e Marco Aurélio, que a julgavam procedente, foi o julgamento suspenso para aguardar o voto do Senhor Ministro Cezar Peluso (Presidente), nos termos do parágrafo único do artigo 23 da Lei nº 9.868/99. O Senhor Ministro Marco Aurélio suscitou questão de ordem, rejeitada pelo Tribunal, quanto à falta de quorum para prosseguimento da votação sobre matéria constitucional. Votou o Presidente. Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli. Ausente o Senhor Ministro Cezar Peluso (Presidente), em participação na U.N. Minimum Rules/World Security University, em Belágio, Itália. Falaram: pelo Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, o Dr. Ulisses Schwarz Viana, Procurador do Estado; pelo Governador do Estado de Santa Catarina, o Dr. Esequiel Pires, Procurador do Estado; pela Advocacia-Geral da União, o Ministro Luís Inácio Lucena Adams; pelos amici curiae Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação-CNTE e Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino-CONTEE, respectivamente, o Dr. Roberto de Figueiredo Caldas e o Dr. Salomão Barros Ximenes e, pelo Ministério Público Federal, a Vice-Procuradora-Geral da República, Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira. Presidência do Senhor Ministro Ayres Britto (Vice-Presidente). Plenário, 06.04.2011.


Decisão: Colhido o voto do Presidente, Ministro Cezar Peluso, que julgou procedente a ação relativamente ao § 4º do art. 2º da Lei 11.738/2008, o Tribunal julgou a ação improcedente, por maioria. Quanto à eficácia erga omnes e ao efeito vinculante da decisão em relação ao § 4º do art. 2º da Lei nº 11.738/2008, o Tribunal decidiu que tais eficácias não se aplicam ao respectivo juízo de improcedência, contra os votos dos Senhores Ministros Joaquim Barbosa (Relator) e Ricardo Lewandowski. Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli. Plenário, 27.04.2011.


� DELLA GIUSTNA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis. 2ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 163.


� O princípio do arrastamento é uma construção pretoriana do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a dependência ou a interdependência normativa entre os dispositivos de uma lei pode justificar a extensão da declaração de inconstitucionalidade a dispositivos que, em tese, não estariam viciados, mas cujo fundamento de validade se encontra imbricado com a norma viciada. Ver, sobre o tema, CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional. 4ed. Coimbra, Almedina, 1987. p.788.
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